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3o* 7,4ermano Sobrinho 	 1. 
ADVOGADO 	 ( 

Rua 20,n.16—Goiânia 
Inscrição 356 na Ordem dos Advogados 

do Brasil. Secção de Goiás. 

Carteira n. 273 

EXMO. SR . DR. JUIZ-PRESIDENTE DA JUNTA DE (0NCILIAÇXO E JTrLwEN-

P0, EM cr0L.NIA; 

Domnos 1ves di Abreu, brasIleiro, solteiro, ex-fiscal de 

obras, domicilIado e residente nst capihal,a%  Avenida Oeste, 

38, por intermdio de seu advoado, vem rcr3r a orsente aço 

rec1amatria contra o Estado de Goi.s, pelos motivos seguintes: 

1 - A 8 de outubro de 1942, foi o reclarnaoe adrnitidc' a ser-

viço do reclaaado, como fIscal de obras, mediante o sal&rio rien-

sal de 3r 330,00 (trezentos cruzeiros), em 1946 elevado para Cr 

630,00 (seisentos e trinta cruzeiros). 

2 - Vinaa prestando seus sevIcos :a3amntc 

ndo, sem qualquer motivo, a 1 de janálro de 1948, foi abrupta-

iiente dispensado, sem as Indenizaçes legais, estribando-se a au-

toridade para tal na Ioi estadual n 27, de 29-11-47, que, nem 

por presunao se refere ao pessoal admitido para obras. 

Isto expsto, citada a Procuradoria geral de Justica, pede 

o reclamante seja o reclamado Estado de ois coiienado a 

lhe a quantia de Cr.$ 4.410,00 (quatro mil quatrocentos e dc oru-

zeircs), corre3T)ondente a: 

Indenizaço por 5 anos, do art. 478 	 Or 3.15Q,00 

Farias em dbro, 1 per{odo, do art. 143 	0$ 	630,00 

Aviso prévIo do art. 437 da C.L.T. 	 Cr 	630,00 

P. deferimento. 

oinia, 9 de fevereiro de 1949 



MISTËRIO DO TRABALHO, iNDÚSTRIA E COMÈRCIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

CERUDÃO 
Cer.co que foi designado o 	 .......... 
de l94 ...., as.. .... "3 horas, para a re1izao da audiência, e 

que, nssta data, foi notificado pessoalmente O Reclaiante e 

expedida notificação ao Reclamado, pelo registado n .......... ............ 

para ciência da denação. 

o1ânia,.d!  ---- de........ ............ do l9. f 

4 
Secretáf'io 



P R O 	 o 

Pelo presente 1nsrumrLo d 	';cujc, 	r- :i aIna- 

do, noireIo e constltuo eu bastante r u.raJDr o 1' -'. Tr 	Hr'ta- 

no Sobrinho, brasileiro, casado,idvoado, para, ci a clil1Ia 

aJ-juditia", propor perante a Jutia do Trabalho ac.o reclama-

tria contra o Estado de (oi, oiitorgndo-lhe amplos e 

dos pot±ere 	'i 	 rm1tdos, inclusIve os de transir, r- 

ceber, dar qLito e 	ttaheiecer. 

Golmnla, 

DLr 
4W cJ±Wf7 

;Wr 

HkCONtÁhCiivnN]u 	 ___ 
$QSQ 

ReCOnheQO a 

- 

te 	 verdRde 	
- 	 1 

-: 

o 
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MNSTÊRIO DO TRABALHO, INDÚSTRiA E COMÉRCIO 

JUSTIÇA DO TRABA..HO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

Pelo presente, fica notificado ....... .......... DO .,.ÇO.8 
(NoME) 

................... .......... ............................ , 	 ttdUI,4,_I.L_L.__C&t_4LJ 	oUi ................................................................................ 

(RUA E NiJMERO) 

G.o.i&..ia para  ciência da decis.o proferida por esta Junta de 
(LocAl) 

Conoiliaço e Julgamento, em audiência de. ....  !..G e... 	........ ... ......  de..... .... . 	.:v 

A 
de 194...7.......... , na rec1amaç.o apresentada por... 	

TT(!IQ A T1T 7 j TJ 

............ .. .... ... ................... ..... .... cujo inteiro teor é o seguinte 
(NOME) 

"E8 O L V 	a Junta de Conciliaç?o e Ju3.ganento de Goinia, 

pr...un&n.4dad, ju)... r procedente int otum a reelnat6tia ..lada 

por ,o.$ng,oe4lves....  de Abreu ..ntra o Estado Goiás... ' condenar .ste 

.... 
no ... .oe ...dl 	a 	 referea- 

.... 
 

tes a,..in4enizaço, aviso pr6vio e éri&s, 	pelo reolado 

QOO máis .um selo .. educaçoesaiide.. 

	

22 de 	everelro 	de 194v........ 

	

... 	 ............ 	 .. 	 ................ :~ ... 	 . . ........ 

inip. 	a,u. 	3.005 
	 / 	 Secretario 



ATA D AUDIUCIA iT 	OC2SSO LÃ JCIAÇÂO NQ 68/49 	j 

Aos vinte e um dias do rios dc fevereiro do ano dc mil novecentos 
e quareota e novo, nesic, cid o do Goinia, estando aberta a audin 
cia da Junta de Conciliaço e Julgooeito desi cidade, as tre horas 
na sala de audincias, na Avenida Tocentins n1UTero trinta e cinco C( 

a i'resença do Presidente em exercício Doutor Sebastiao Oscar de Oas 
iro, e dos vogais Orlendo Trres, dos emyrego.dores, e Terncio Pei 
lopes, dos empreg dos, foror, por ordem do Prsidentc arregcados os 
litiontes Domingos Alves de Abreu, reclamnte, e Estado de Gois,r 
c la-1 ,  0do. 

Presen -u arenas o reclamante a companhodo. ce seu navogado, 001 dad 
a palavra ao p:esrlo pera aduzir suas razoes finais, oendo este conto: 

o naco os d:zeres Cu- reclsxiaçao. ifao haveno.o acrao a fazer co virouct 
o.a ausenci a do reclamado, foi pelo 'residonoe aroposon aos vogais- a 
soluç.o do dissídio, e tenso votado oa;:osproteriu do acrdo cor o 
vencido o. seguinte decisao: 

Revelia. Confisso quato à mat. 

ris, da fato. 

Objetiva a presente aç.o proi'osta por Domingos Alves de Abreu, ha 

ver do Estado de G-ois quatro mil e quatrocentos e dez cruzeiros, 

rel.tivos a indenizaçao, aviso rrv10 e irias e dbro. O reclaado 

nao abenocu o chai....ao da Justiça. 

Isto posto: 

O reclai.:odo apesar de notificado d evidamenie deixou de coaparecer 

a audiência de instruço e julgamento. Importou sua atitude em reve 

lia qlen, da confisso quanto à natnia de fto, nos ternos da Conso. 

lidação das Leis do Trabolho. O reclamante, por sua vez, reafirn.ou 

todos os dizeres da inicial. 

Fundamentos pelos quais 

R 	3 O L V E a Junta de Conciliaç.o e Julgamento cl e Goi.nia, p0: 

unninidado, julgar procedente in totum a reclsxiatófia formulada 

por Domingos Alves do Abreu contra o stado de G-oiás, para condenar 

s±e iltinío a vagar, no prazo de dez dias, a quantia de Q; 4.410 9 00 1  

referentes a indnizaçao, férias e aviso prévio. Custas pelo reclari 

do no valor dc 303,00 e mais um selo de educaço e saude. O roda 

maite ficou ciente da decisão na pr6pria audincia. 2 , para constar 

eu, Chefe da Secretaria, mandei lavrar a presente ata ouc vai assin 

da pelo Presidente em exercicioo e por ambos os vogaise por mim su 
.. 	 1 	 - b c±.-,LtC.  

pLES 	 XEiC IC 10 
/ 

..,r\c. 	 Ç1 ,MS ijJ 
- 

VOG1L DOS l.JPL:GAD0S 

7 	CII:F: DA 

PAPEL P. ÁTA - DMT -9 



MNISTEEO DO TRA4LHO INDÚ5rAA E COMÈRCIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

J U N T A D A 
lista data, faço juntada, aoe presentes autos, dQ 

- 

&oinia, tf 	 .. _......d. 



3o& Wermano &ybpinbo 	 _t 
ADVOGADO 

Rua 20, a. 16 - Goiânia 

inscrição 358 ria Ordem dos Advogdc,s 

do Brasil, Secção de GoIás. 

Carteira ri. 273 

Exmo. Sr. Dr. Juiz-Presidente 	 de Cpnci1iaco e Julgamen- 

to, em &oiania: - 	 F CC1[!CÜ F tll[FTO f M CíU 

No. ... . 

Dominos Alves da Abreu, brasileiro, solteIro, opeT'rio, 

doiicilIado o rasidoúte nes;a ca:.1, a av. Ueste, 38, via de 

seu bastante procurador, nos terïos do 	P79da O.L.T., requer,  

a V. Excia. execuo da dociso, j& transtad om julgado, que 

condenou o Estado de GoIs a pagar-lhe a quantia de Cr 4.410 1 00 

(quatro mil quatrocentos e dez cruzeiros). 

P. deferimento 

aoiania, 4 de aro de 1949 

--- 



MINI5TÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMERCIO  

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

CONCLUSÃO 
Ke 	data, 

faço COfle1U3 os presentes autos, ao 
Snr. Pre8ideflt0 

'•---de 19 

Secretário 

De conforr:Idade co: o disposto no art. 

91e, parrrafo único da C. P. O., oficie-

-se ao Sr. Desor. Presidcnte do Tribunal 

de Justiça do Estefio, solicindo suas prc 

vidncias no sentido de .er reuisitdo o 

p:rento objeto d. condenaç.o de fis. 

m 7 de rarço de 1949. 

L --,, os i .t o er~ exerciciO~~ 



M. T. 1. C. - J. T. JUNTA DE CONCLIAÇÂO E JULGAMENTQ 

Goj*nja Eet. de Goi4s 
Zia 7 de narço de 1949. 

Eo. Sr. 

Solicito a T. Excia., tendo em v18'ta o disposto no 
artigo 918, § dnioo do C6ãig0 de Processo Civil e Comercial, as 
provilincias no sentido de ser rquisitEdo do Estado de GoiÁs, o 
paaiionto da importância de Q 4.713,80 9  correspondekte è sua COA 
densço levada a eito poz esta Jwita, rio processo de rec1wnaio 
Q 6/49 9  m que figura como reclamante Domingos Alv ep de £breu, 

ooni'orrrte e evidencia da certido que ste acornl5anha. 
Aproveito a oportunidade aa reiterar a V. Excia, os 

protestos de minha estima e consideração. 

o 
Sebastijo Oscar dc Castro 

Presiden*c em exercido 

Desor. Presidente do Tribunal de Jutça 
LTA 



MINISTÊRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÊBCIO 

f~tl 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CONSELHO NACIONAL DO TRABALHO. 
N 

REMESSAA 	 EM:..... DE ............. ... - ....... --DE 194 

ESPÉCIE E N. 	 ASSUNTO 

36/L9 tnd€ 	anex 	I,io da criaç* 

n• pr.cos 	6R/i9 

RECEBÍ EM DE.......................................DE 1947.... 

..;. 	 .... 
En'rreqdo de expedição 	 AsaIriatre do recebedor e carimbo diN reportIço 

RECIBO DE ENTREGA DE CORRESPONDÊNCIA 	DASP -- MOD. 85 	 Imprensa Nacioial - 



MINJISTÉRIO DO TRABALHO INJDÚSTRIA E COMÉRCIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

TERMO DE PAGAMENTO E QUITAÇÃO 

Aos.. 21.... dias do mês de...... do ano de mil novecentos 

e ............. .......nesta cidade de 

horas, na Secretaria desta Junta de Conciliação e Julgamento, perante mim. 

Secretário, compareceram o Reclamante 	
° 

(representaçO. quando houver) 

e o 	Reclamado....  ....................................... ........... ...... .......----- ------- .............. ......... ....... . ........... ........... ..... 	e 	por 
) representflÇàO quando houver) 

aDrkobO 
este ultimo me foi dito que, em cumprimento a 	

na presente 
decisao proferida 

reclamação, fazia entrega ao Reclamante da importâ'icta de Cr$.....L,ciiLa.t 1 .21 i 

uatce,ntOseÇelativa a .P 
r'o s. 

----------- . .... -- .............................................................. ..... 1 .... -- ----------------------------- 1 .......................... » ......... 

Feio Reclamante foi dito que recebia a mencionada importância que contou 

e achou certa, dando, por este termo, ao Reclamado, plena, geral e irrevogavel qui-

tação, para nada mais exigir com respeito ao objeto da presente reclamação, seja 

a que título for. 

E para constar, foi lavrado este termo, que vai assinado por mim, Secre- 

tário, e por ambas as partes. 

cretário 

/ 
ecIamante 

fectamado 

Imp. Nac. - 13.007 



MNISTÉRIO DO TRADALHO, INDÚSTRL.A E COMËRCIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

cu S T AS 

De condenação: 

100 9 00 .......... iO%.....Q 	10900 

At. . . . . . . . . 	C 	400,00 . . . . •.. •. . 9% . . . .. 	36 1 00 

A-t 	.s....... 	 500 9 00 •.....•••• 8%..... QS 	40 900 

De 	. . . . .. . . . 	3 • 410 , 00 . . .. .. .. •. 6% . . .. . . O1 204,60 

nse1odeeducaÇOeSaúde.............. 	 0180 

Goi.nia, 26 de julho de 1949 

Secretaria Substltuto 

coLusKo 
Nesta data, favo conclusos os presentes autos, ao 

Snr. Presidente. 

&oinia,aZóde 

Secretário 

-¼- 1 '-- 

A'7z2'  
47 	4, 

4 	h%U 


